
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.669 - RN (2014/0175049-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA 
ADVOGADOS : ADRIANO BEZERRA CAMINHA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
REMOÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 36, III DA LEI 8.112/90. 
GENITOR EM ESTADO GRAVE DE SAÚDE. PREENCHIDOS OS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE DO SERVIDOR OU DE 
SEUS DEPENDENTES, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DISCRICIONARIEDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO NO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMOÇÃO. A 
DEPENDÊNCIA FAMILIAR NÃO PODE SE RESTRINGIR TÃO SOMENTE A FATORES 
ECONÔMICOS. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE E À 
FAMÍLIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A teor do art. 36 da Lei 8.112/90, nas hipóteses dos incisos I e II 
do art. 36 da Lei 8.112/90, a concessão de remoção é ato discricionário da 
Administração, ao passo que, nos casos enquadrados no inciso III, o instituto passa a 
ser direito subjetivo do Servidor, de modo que, uma vez preenchidos os requisitos, a 
Administração tem o dever jurídico de promover o deslocamento horizontal do Servidor 
dentro do mesmo quadro de pessoal. No caso em tela, o Tribunal de origem, com base 
no acervo probatório dos autos, reconheceu que o genitor do recorrente é portador de 
neoplasia maligna do cérebro, necessitando dos cuidados e acompanhamento de seu 
único filho homem.

2.   Assim, comprovado estado de saúde do dependente por junta 
médica, a questão é objetiva e independe do interesse da Administração. Precedentes 
do STJ. No tocante à comprovação da dependência, o Tribunal de origem reconheceu o 
preenchimento do requisito legal, ao fundamento de que a dependência a ser observada 
em casos de doença de familiares, não pode ser vista apenas sob o enfoque 
econômico, devendo-se levar em conta a gravidade da doença, que exige 
acompanhamento, além do sofrimento psico-emocional que envolve quadros dessa 
gravidade.

3.   Não se pode desconsiderar, na análise de situação como essa, 
que a família goza de especial proteção do estado, tendo os filhos maiores o dever de 
ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade (art. 229, Constituição 
Federal). O Poder Público tem, portanto, o dever político-constitucional impostergável de 
proteger a família e o direito à saúde, bens jurídicos constitucionalmente tutelados e 
consectário lógico do direito à vida, qualquer que seja a dimensão institucional em que 
atue, mormente na qualidade de empregador.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.669 - RN (2014/0175049-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA 
ADVOGADOS : ADRIANO BEZERRA CAMINHA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO, em face 

de decisão de minha lavra que desproveu seu Recurso Especial e proveu o de SMALEY 

FARIAS RODRIGUES COSTA, conforme sintetizado na seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REMOÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 36, III DA LEI 8.112/90. GENITOR 

EM ESTADO GRAVE DE SAÚDE. PREENCHIDOS OS REQUISITOS 

AUTORIZADORES DA REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE DO 

SERVIDOR OU DE SEUS DEPENDENTES, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 

DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO DEFERIMENTO DO 

PEDIDO DE REMOÇÃO. A DEPENDÊNCIA FAMILIAR NÃO PODE 

RESTRINGIR-SE TÃO SOMENTE A FATORES ECONÔMICOS. GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE E À FAMÍLIA. RECURSO 

ESPECIAL DE SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA PROVIDO. 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   A agravante defende que a Súmula 126/STJ constitui óbice ao 

trânsito do Recurso Especial de SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA, porquanto não 

houve interposição de Recurso Extraordinário; desta forma, não poderia a decisão 

agravada prover seu Apelo com fundamento em dispositivo constitucional.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.669 - RN (2014/0175049-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA 
ADVOGADOS : ADRIANO BEZERRA CAMINHA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 

36, III DA LEI 8.112/90. GENITOR EM ESTADO GRAVE DE SAÚDE. 

PREENCHIDOS OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA REMOÇÃO POR 

MOTIVO DE SAÚDE DO SERVIDOR OU DE SEUS DEPENDENTES, NÃO 

HÁ QUE SE FALAR EM DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO NO 

DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REMOÇÃO. A DEPENDÊNCIA FAMILIAR 

NÃO PODE SE RESTRINGIR TÃO SOMENTE A FATORES ECONÔMICOS. 

GARANTIA CONSTITUCIONAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE E À FAMÍLIA. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A teor do art. 36 da Lei 8.112/90, nas hipóteses dos incisos 

I e II do art. 36 da Lei 8.112/90, a concessão de remoção é ato 

discricionário da Administração, ao passo que, nos casos enquadrados no 

inciso III, o instituto passa a ser direito subjetivo do Servidor, de modo que, 

uma vez preenchidos os requisitos, a Administração tem o dever jurídico de 

promover o deslocamento horizontal do Servidor dentro do mesmo quadro 

de pessoal. No caso em tela, o Tribunal de origem, com base no acervo 

probatório dos autos, reconheceu que o genitor do recorrente é portador de 

neoplasia maligna do cérebro, necessitando dos cuidados e 

acompanhamento de seu único filho homem.

2.   Assim, comprovado estado de saúde do dependente por 

junta médica, a questão é objetiva e independe do interesse da 

Administração. Precedentes do STJ. No tocante à comprovação da 

dependência, o Tribunal de origem reconheceu o preenchimento do 

requisito legal, ao fundamento de que a dependência a ser observada em 

casos de doença de familiares, não pode ser vista apenas sob o enfoque 

econômico, devendo-se levar em conta a gravidade da doença, que exige 

acompanhamento, além do sofrimento psico-emocional que envolve quadros 

dessa gravidade.

3.   Não se pode desconsiderar, na análise de situação como 

essa, que a família goza de especial proteção do estado, tendo os filhos 
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maiores o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou 

enfermidade (art. 229, Constituição Federal). O Poder Público tem, 

portanto, o dever político-constitucional impostergável de proteger a família 

e o direito à saúde, bens jurídicos constitucionalmente tutelados e 

consectário lógico do direito à vida, qualquer que seja a dimensão 

institucional em que atue, mormente na qualidade de empregador.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Argumenta a agravante que o fundamento do deferimento do 

pedido é eminentemente constitucional. Desta forma, o conhecimento do Recurso 

Especial da parte adversa encontra efetiva barreira na Súmula 126 deste STJ, haja 

vista a inexistência de Recurso Extraordinário. Em seguida, alega que no caso, o 

entendimento que existe o dever de os filhos prestarem assistência aos genitores, além 

de exigência moral, decorre da própria norma constitucional, que prevê expressamente 

que os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou 

enfermidade, traduz fundamento suficiente e independente para manter ou alterar o 

julgado, independentemente do teor da norma infraconstitucional (fls. 340).

2.   Como se nota, acredita a agravante que a parte contrária deveria 

ter interposto Recurso Extraordinário contra fundamento constitucional manejado em 

seu favor, o que é completamente despropositado.

3.   O Apelo Nobre do ora agravado baseou-se na violação ao art. 36 

da Lei 8.112/90, ao argumento que o direito de remoção do Servidor em caso de doença 

de parente não pode ser condicionado ou negado, sob pena de violação ao princípio 

constitucional de proteção da família como base da sociedade. Ou seja, sua pretensão 

buscava reforçar o fundamento constitucional, para que o direito de remoção do 

Servidor nesses casos fosse ainda mais robustecido; assim, não teria interesse jurídico 

algum em apresentar Recurso Extraordinário buscando questionar este ponto do 

acórdão recorrido.

4.   Feitas estas considerações, cumpre salientar que os argumentos 

trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a decisão agravada, devendo 

ser mantida por seus próprios fundamentos, a seguir expostos:
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5.   O recorrente, Agente Penitenciário Federal, lotado em 

Mossoró/RN, formulou um pedido de remoção, baseado no art. 36, parág. 

único, III, b da Lei 8.112/90, para acompanhar seu genitor, que encontra-se 

em estado grave de saúde (neoplasia cerebral) em tratamento na cidade de 

Fortaleza/CE.

6.   As formas de remoção para os Servidores Públicos da 

União estão previstas no art. 36 da Lei 8.112/90:

Art. 36 - Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido 

ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança 

de sede.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo, 

entende-se por modalidades de remoção: 

I - de ofício, no interesse da Administração; 

II - a pedido, a critério da Administração; 

III - a pedido, para outra localidade, independentemente 

do interesse da Administração:

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também 

servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi 

deslocado no interesse da Administração; 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro 

ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu 

assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta 

médica oficial; 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese 

em que o número de interessados for superior ao número de 

vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou 

entidade em que aqueles estejam lotados.

7.   Como se percebe, o Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Federais previu três situações que permitem o deslocamento do 

Servidor, a pedido, no âmbito do mesmo quadro funcional, 

independentemente do interesse da Administração: (a) para acompanhar 

cônjuge ou companheiro, também Servidor Público, que foi deslocado no 
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interesse da Administração; (b) por motivo de saúde do Servidor, cônjuge, 

companheiro ou dependente que viva às suas expensas; e (c) em virtude de 

processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessados 

for superior ao número de vagas. Fora essas hipóteses, a remoção fica a 

critério do interesse da Administração. 

8.   Tem-se, pois, que, a teor do art. 36 da Lei 8.112/90, nas 

hipóteses dos incisos I e II do art. 36 da Lei 8.112/90, a concessão de 

remoção é ato discricionário da Administração, ao passo que, nos casos 

enquadrados no inciso III, o instituto passa a ser direito subjetivo do 

Servidor, de modo que, uma vez preenchidos os requisitos, a Administração 

tem o dever jurídico de promover o deslocamento horizontal do Servidor 

dentro do mesmo quadro de pessoal. 

9.   No caso em tela, o Tribunal de origem, com base no acervo 

probatório dos autos, reconheceu que o genitor do recorrente é portador de 

neoplasia maligna do cérebro, necessitando dos cuidados e 

acompanhamento de seu único filho homem.

10.  Assim, em que pese o argumento utilizado pela UNIÃO, a 

dizer, que a remoção está condicionada aos critérios da Administração, 

comprovado estado de saúde do dependente por junta médica, a questão é 

objetiva e independe do interesse da Administração. A propósito, os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE 

DE GENITORA DO SERVIDOR. CONVENIÊNCIA DA LOTAÇÃO 

PROVISÓRIA.

1. Em regra, a remoção decorre de ato administrativo 

orientado pela conveniência e oportunidade da Administração, vale 

dispor, apenas excepcionalmente é admitida com fundamento 

única e exclusivamente no interesse do servidor.

2. A Lei n. 8.112/1990, em seu artigo 36, inciso III, alínea 

b, permite a remoção a pedido, para outra localidade, 

independentemente do interesse da Administração, "por motivo de 

saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva 

às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 

condicionada à comprovação por junta médica oficial".

3. Se a remoção tem por escopo possibilitar o melhor 

tratamento médico da doença de que é acometida a genitora do 
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recorrente, nada obsta que a Administração verifique, por perícia 

médica periódica, a gravidade da doença, ou até mesmo seu 

controle (como é possível, in casu) ou sua total recuperação, 

ocasião em que cessa a razão motivadora da regra de exceção e, 

em tese, passa a ser possível a determinação pelo ente público do 

retorno do servidor ao local de sua antiga lotação, à luz da 

supremacia do eventual interesse público no deslocamento do 

servidor para o lugar de onde este proveio.

(...).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido (REsp. 1.272.272/AL, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 23.5.2012). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR. REMOÇÃO. CÔNJUGE. INTERESSE DA 

ADMINISTRAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 

AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO NO 

MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

83/STJ.

1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão a 

quo que reconheceu o direito de servidor público à remoção para 

acompanhar cônjuge.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 

firmou-se no sentido de que não há que se perquirir sobre a 

existência de vaga ou interesse da Administração para o 

deslocamento do servidor, se ancorado em motivo de saúde do 

cônjuge ou dependente. Precedentes: REsp 997.247/MT, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

2/8/2010; AgRg no REsp 863.298/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, DJe 15/12/2008; REsp 643.218/CE, Rel. Ministro 

José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, DJ 7/11/2005.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que a 

situação do agravado se amolda às hipóteses das alíneas "a" e "b" 

do inciso III, do artigo 36, da Lei 8.112/90, uma vez que houve 
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deslocamento da sua esposa no interesse do Poder Público e, 

além disso, o citado cônjuge, portador de neoplasia maligna, 

submete-se a tratamento em combate à doença em Hospital 

situado no Município de Curitiba, localidade para onde é pleiteada 

a remoção. O conhecimento do apelo especial por meio das razões 

expostas pela agravante ensejaria o reexame das provas 

carreadas aos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

31.498/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.12.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. REMOÇÃO POR MOTIVO DE SAÚDE DE FILHO. 

CABIMENTO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. AFERIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A remoção por motivo de saúde do servidor - ou de seu 

cônjuge, companheiro ou dependente que conste de seu 

assentamento funcional - não se sujeita ao interesse da 

Administração. Precedente do STJ.

3. O Tribunal de origem concluiu, após análise do acervo 

probatório da demanda, estarem preenchidos os requisitos do art. 

36, parágrafo único, inciso III, alínea "b", da Lei 8.112/1990. O 

reexame das provas dos autos, como o laudo médico, esbarra na 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 

1.337.182/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2011).

11.  No tocante à comprovação da dependência, o Tribunal de 

origem reconheceu o preenchimento do requisito legal, ao fundamento de 

que a dependência a ser observada em casos de doença de familiares, não 

pode ser vista apenas sob o enfoque econômico, devendo-se levar em 

conta a gravidade da doença, que exige acompanhamento, além do 
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sofrimento psico-emocional que acompanha quadros dessa gravidade.

12.  Não se pode desconsiderar, na análise de situação como 

essa, que a família goza de especial proteção do estado, tendo os filhos 

maiores o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou 

enfermidade (art. 229, Constituição Federal).

13.  O dispositivo em comento tem o seguinte teor: 

Art. 229 - Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os 

filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e 

amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.

14.  O Poder Público tem, portanto, o dever 

político-constitucional impostergável de proteger a família e o direito à 

saúde, bens jurídicos constitucionalmente tutelados e consectário lógico do 

direito à vida, qualquer que seja a dimensão institucional em que atue, 

mormente na qualidade de empregador.

15.  Dest'arte, em homenagem ao princípio de hermenêutica 

constitucional e da concordância prática, o disposto no art. 36, III, b da Lei 

8.112/90 deve ser interpretado em harmonia com o que estabelecido no art. 

229 do Texto Maior, ponderando-se os valores que ambos objetivam 

proteger.

16.  Ora, a própria Administração Pública, ao disciplinar instituto 

correlato (licença por motivo de saúde), que implica na interrupção da 

própria prestação do serviço, e não apenas o deslocamento do Servidor 

para outro local, demonstra de que o legislador, em situações como a dos 

autos e devidamente preenchido o requisito exigido (comprovação pela 

Junta Médica Oficial), optou por proteger a saúde do Servidor e seus 

familiares, ainda que em detrimento dos interesses e conveniências da 

Administração. Ilustrativamente, o seguinte precedente:

HABEAS CORPUS. DECRETO DE EXPULSÃO. PACIENTE 

COM FILHO NASCIDO NO BRASIL. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

E AFETIVA. NÃO-COMPROVAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 

(...).

2. No Direito brasileiro, que prestigia a dignidade da 

pessoa humana a ponto de elevá-la, constitucionalmente, ao 

patamar de fundamento da República (CF, art.1º, III), a 
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dependência familiar não é necessariamente econômica, podendo 

ser tão-só afetiva. Num e noutro caso, deve estar razoavelmente 

comprovada para que possa obstar os efeitos de Decreto de 

Expulsão. 

(...)

5. Ordem denegada (HC 166.496/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, , DJe 1.2.2011). 

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0175049-6 REsp 1.467.669 / RN

Números Origem:  08001633120134058401  8001633120134058401

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA

ADRIANO BEZERRA CAMINHA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SMALEY FARIAS RODRIGUES COSTA
ADVOGADOS : JOSÉ CAMINHA DE OLIVEIRA

ADRIANO BEZERRA CAMINHA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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